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     PREFÁCIO




    O livro de Maico Eduardo Dias Dias é, sem dúvida, uma grande contribuição no campo dos estudos territoriais porque descortina a piscicultura como um dos principais usos do território brasileiro na contemporaneidade. Talvez um dos aspectos que mais chamará a atenção do leitor é a combinação de diferentes sistemas teóricos num esquema de análise pertinente que, longe de mutilar as coerências de autores clássicos e contemporâneos citados, permite enriquecer a elaboração deste retrato. É assim que se sucedem e entretecem as contribuições de André Cholley, Milton Santos, David Harvey, Georges Benko, Bernard Pecqueur e Mário Vale, entre outros.




    Mas também chamará a atenção o vasto e profundo trabalho de campo que, conjuntamente com outras fontes primárias e secundárias tratadas com marcado rigor metodológico, dão fundamento às reflexões. A obra completa-se com quadros, esquemas, fluxogramas, infogramas, mapas e fotografias muito valiosos, verdadeiros recursos de análise que tornam mais fluída a leitura e contribuem a um melhor entendimento do objeto de estudo.




    Na busca de um contexto explicativo, o Autor empreende uma viagem que nos leva da totalidade ao lugar, a partir de um panorama da piscicultura no mundo, no Brasil e nas regiões para, desse modo, chegar à análise dos casos, aos quais denomina aglomerações produtivas. Nesse caminho Maico mostra um uso particular do território, a tilapicultura, que data de três décadas atrás e, portanto, aparece como uma ontologia relativamente recente para a Geografia. No entanto, essa atividade conhece uma aceleração como resultado de uma norma, a permissão de uso das águas da União no ano de 2006, que possibilita o desenvolvimento da piscicultura nos reservatórios hidroelétricos.




    Proposta por Milton Santos, a categoria de território usado é aqui retomada para explicar as nuanças da atividade econômica nas singularidades dos lugares. De um lado, o território usado entra como condição, naquilo que Maico identifica como estrutura territorial, a partir da descrição e explicação dos atores, dos investimentos, dos acréscimos de ciência, tecnologia e informação e das normas, que permitem reconhecer desiguais densidades do meio técnico-científico-informacional e que se expressam no que denominou contextos regionais. As porções Norte-Centro-Oeste e Nordeste-Centro-Sul do país são os dois grandes contextos regionais.




    Essa distinção permite ao Autor discutir tanto o crescimento da produção de peixes exóticos, amparada nas políticas das empresas e do Estado mais preocupadas em alcançar grandes economias de escala do que no exercício de ações que diversifiquem os ramos e considerem a multiplicidade de atores, como as ações de preservação dos peixes nativos, as quais tampouco são isentas de interesses corporativos. Essa tensão, que também pode ser entendida pela existência de uma tecnoesfera e uma psicoesfera que são causa e consequência da expansão e intensificação da tilapicultura, ilumina a progressiva e desigual inserção do Brasil na divisão internacional do trabalho.




    A denominada região concentrada, locus da racionalização da organização e da técnica no território nacional, está incluída neste último contexto. Sua constituição deixa ver as melhores condições de produção para as grandes empresas, mas também certos interstícios para o desenvolvimento de um circuito inferior nas diferentes áreas de especialização produtiva.




    De outro lado, vemos, nesta obra, o território sendo usado, que o Autor retrata como a dinâmica da piscicultura. Outras categorias de Milton Santos são retomadas para compreender tal dinâmica. Aí o fenômeno técnico é visto a partir dos instrumentos técnicos – tanques-rede, tanques escavados, tipos de maquinário, veículos de transporte, vacinadora automática de peixes etc. – e dos circuitos espaciais de produção – a alevinagem e a produção de juvenis, os frigoríficos, entre outras etapas e fluxos. Contudo, hoje a produção não se realiza sem um profuso feixe de fluxos imateriais, entendidos aqui como círculos de cooperação, que atingem os vínculos com as universidades, as associações e os sindicatos de classe, as novas profissões, as normas que fomentam a produção de tilápias, o grau de organicidade interna à aglomeração, para mencionar alguns. O conjunto das condições materiais, normativas e políticas constituem a arena dos atores, cada vez mais desiguais, ao agir nesse território usado.




    Essas condições do território como herança e do território como ação presente são observadas à luz da produção de peixes. Com força explicativa, a distinção entre peixes nativos e peixes exóticos atravessa a análise aqui realizada e se constitui como mais um embasamento para uma regionalização do país.




    No Contexto Nordeste-Centro-Sul, Maico identifica três aglomerações produtivas, como consequência das dinâmicas desiguais da produção de tilápias. A partir de uma classificação de aglomerações elaborada para melhor entender o uso desigual do território, identifica a aglomeração multifuncional do Oeste do Paraná, a aglomeração multifuncional de Ilha Solteira e a aglomeração mesofuncional do Submédio do São Francisco. Verdadeiras especializações territoriais, as aglomerações produtivas advêm da força de um acontecer hierárquico, praticado pelas grandes cooperativas agroindustriais e pelas grandes empresas do setor, incluídas as firmas do agronegócio, que controlam todo o circuito espacial de produção e a exportação, mas não se concretam sem um acontecer complementar. Aqui podemos ver os processos de integração vertical, manifestação mais visível das verticalidades, mas também as complementaridades urbano-rurais e a forma em que o trabalho se realiza no lugar. Daí que esta obra também nos convide a descobrir, junto das verticalidades de um trabalho globalizado nas aglomerações produtivas – um acontecer homólogo –, as horizontalidades nascidas nos lugares. Já se vêm, por aí, os pequenos e médios produtores de alevinos e engorda, os comerciantes e inclusive os frigoríficos de escala limitada que, com diferenças entre cada uma das aglomerações produtivas abordadas, contribuem com o volume de produção do circuito superior. Isto significa, ao mesmo tempo, uma maior estabilidade para as atividades de baixo grau de capitalização perante a possibilidade de produzir, mas, também, uma maior dependência dessa demanda e suas condições. Por isso, esta pesquisa também retomou a teoria dos circuitos da economia urbana no intuito de compreender a pluralidade de divisões territoriais do trabalho e a posição de cada ator na cidade.




    Porque é um significativo e conjugado esforço de entendimento do território brasileiro e da tilapicultura, este livro é uma leitura fundamental. Novos conhecimentos e novos métodos são oferecidos aqui tanto para o debate acadêmico em Geografia e nas demais Ciências Sociais, mas também em outros campos do conhecimento e, sem dúvida, para o planejamento.




    Maria Laura Silveira




    Universidade de Buenos Aires, Argentina


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente obra analisa a piscicultura brasileira a partir de uma abordagem inspirada na teoria geográfica de Milton Santos. Os principais conceitos e categorias empregados na análise, interpretação e explicação da estrutura e dinâmica territoriais da piscicultura brasileira têm como bases a teoria geográfica miltoniana e a economia política do território.




    A piscicultura é um dos ramos da aquicultura1 em ascensão no Brasil. Nas três últimas décadas, isto é, a partir dos anos 1990, vem se apropriando de diversos recursos territoriais, particularmente os recursos hídricos. Essa apropriação ocorre de diferentes formas e intensidades. Assim, a abordagem geográfica da piscicultura concebe esse ramo de produção como um uso especializado do território.




    A piscicultura brasileira se caracteriza inicialmente pelas espécies de peixes produzidos. Esse fator influencia diretamente tanto a estrutura como a dinâmica territorial dessa atividade. De modo geral, a piscicultura se divide em dois grandes grupos de piscicultores: o grupo dos produtores de peixes nativos, que lida com uma grande variedade de espécies, e o grupo de produtores de peixes exóticos, que lida com uma variedade menor. No entanto, fazem parte do grupo de produtores de espécies exóticas os que se dedicam à espécie mais cultivada no Brasil: a tilápia (Oreochromis niloticus).




    Nos últimos trinta anos, o cultivo de tilápias, que doravante denominaremos tilapicultura, apresentou significativo crescimento dos volumes de produção e ampliou sua presença no território. Atualmente, a tilapicultura ocorre em todas as regiões do país. A tilapicultura vem se apropriando de parte da disponibilidade hídrica brasileira e de diversas composições de recursos territoriais favoráveis ao seu desenvolvimento. Nesse contexto, chama a atenção a diversidade das suas topologias.




    Desde 2017, o Brasil ocupa a 4.ª posição no ranking mundial de produção de tilápias em cativeiro. Levando em conta que, depois do grupo das carpas, a espécie é a segunda mais produzida no mundo, o Brasil se encontra em posição importante no cenário global da piscicultura. (Peixe BR, 2021; Dias, 2021). Segundo Sartori e Amancio (2012), estamos falando da produção de uma proteína de origem animal considerada saudável para a alimentação das pessoas.




    O acelerado crescimento da tilapicultura no território brasileiro instiga análises exercidas sob o olhar geográfico, uma vez que, até esse momento, a maioria dos estudos sobre a atividade foram realizados por pesquisadores de outras áreas do conhecimento científico, como zootécnica, engenharia de aquicultura, engenharia de pesca, economia, agronegócios, dentre outras.




    A pesquisa em geografia ainda tem muito a fazer em relação à produção nas águas. Ressaltamos que existem estudos geográficos relevantes sobre a piscicultura continental em geral e sobre a produção de tilápias2. Dentre eles destacamos o artigo “A piscicultura em cativeiro como alternativa econômica para as áreas rurais” (Melo; Stipp, 2001) que há duas décadas já estimava as possibilidades de expansão da piscicultura para as áreas rurais do estado do Paraná que, atualmente, é o maior produtor do país.




    O trabalho de Belon e Gomes (2005), “Piscicultura em tanques redes: Uma nova forma de produção e configuração espacial”, discute a introdução da piscicultura como alternativa econômica a fim de superar dificuldades enfrentadas por pescadores no município de Três Lagoas (MS), após a construção das usinas hidroelétricas de Jupiá e Porto Primavera no Rio Paraná. Região que, nos últimos anos, juntamente com o reservatório de Ilha Solteira (SP), consolidou-se como a segunda maior aglomeração produtiva de tilápias do país.




    No Sul do Brasil, destacam-se os trabalhos de Cardoso, Rocha e Furlan (2009), “A piscicultura no município de Santa Maria, RS” e de Schirmer e Cardoso (2011), “A piscicultura na dinâmica socioeconômica do município de Agudo- RS”. Esses trabalhos caracterizam a atividade nos referidos municípios, evidenciando sua organização espacial, apropriação de recursos hídricos e função social.




    No Norte e Nordeste do país, a pesquisa de Mota (2019) “Piscicultura como estratégia de desenvolvimento local no município de Ferreira Gomes-AP”, sugere a piscicultura como alternativa para a otimização de recursos e geração de ganhos econômicos e sociais para a região.




    No âmbito da geografia física, Takahashi, Silveira e Vasconcelos Júnior (2020), produziram o artigo “Escassez de Água e Seus Impactos Socioeconômicos na Piscicultura Familiar em Tanques-redes no Açude Castanhão no Município de Jaguaribara no Ceará”. Os autores analisam os desafios da piscicultura familiar frente à escassez de água no Nordeste.




    No campo das normas, o trabalho de Deus e Latuf (2019), intitulado “Outorga e suas implicações na piscicultura no entorno do reservatório de Furnas”, explica a importância da autorização de uso das águas da União via obtenção da Outorga de Direito de Recursos Hídricos e suas implicações na regulação e ordenamento territorial do uso de águas continentais.




    Com abordagem voltada às questões sociais, destacam-se dois trabalhos. O primeiro deles é o estudo de Oliveira (2008), “Algumas reflexões acerca da disputa pela água no Pontal do Paranapanema: Movimentos sociais e os conflitos que permeiam o agrohidroterritório”. Esse trabalho discute as dificuldades enfrentadas por trabalhadores e movimentos sociais em conseguir acesso às águas do Rio Paranapanema para a produção de peixes em tanques-rede. Traz para o debate o poder dado a transnacionais como a Duke Energy, que ficou no controle dos usos das águas do Rio Paranapanema por muitos anos. A autora pauta suas análises principalmente no conceito de hidroterritório3. O segundo trabalho, produzido recentemente, é uma ampla pesquisa que resultou na tese de doutorado de Moreno (2021), intitulada “A nova ordem sociometabólica da produção pesqueira no Brasil: As formas de controle do trabalho e da natureza versus as formas de resistências dos(as) trabalhadores(as)”. A tese teve como objetivo principal compreender a expansão do capital via aquicultura empresarial em torno da produção pesqueira brasileira, os seus territórios de expansão e os reflexos desse processo para os trabalhadores. A pesquisa teve como recortes espaciais de análise a aglomeração produtiva de tilápias do Oeste do Paraná e o litoral leste do estado do Ceará, que possui um histórico expressivo de produção de camarão no contexto nacional.




    A ciência geográfica ainda tem muito a dizer sobre assuntos que envolvem a apropriação e produção do território aquático pela piscicultura4, especialmente do ponto de vista organizacional, do trabalho e da técnica.




    Nos últimos anos, movido pela intenção de analisar e compreender a estrutura e dinâmica territoriais da piscicultura brasileira, direcionei esforços para pesquisa sobre esses temas. No mestrado, concluído no início de 2020, realizei a pesquisa sobre a produção de tilápias no estado do Paraná, que resultou na dissertação intitulada “Circuitos espaciais de produção da tilapicultura paranaense: Contextos regionais” posteriormente, em 2021, também publicada como livro. Neste trabalho, o objetivo foi analisar a produção de tilápias nos contextos regionais Oeste e Norte do Paraná, à luz dos conceitos de circuitos espaciais de produção e círculos de cooperação, propostos por Milton Santos (1988).




    O circuito espacial de produção visa “discutir a espacialização da produção-distribuição-troca-consumo como movimento circular constante. Captar seus elementos determinantes e dar conta da essência de seu movimento [...]” (Santos, 1988, p. 17). Os círculos de cooperação contribuem para a circulação de mercadorias, capitais e informação, gerando fluidez, o que garante ligação constante entre as etapas de um circuito espacial de produção (Santos, 1988; Castillo; Frederico, 2017).




    A partir das pesquisas realizadas sobre a piscicultura paranaense, direcionamos o olhar para o espaço nacional da piscicultura e, particularmente, da tilapicultura. A configuração dos circuitos espaciais de produção da tilapicultura no Brasil assenta em três características amplas.




    A primeira delas é que, apesar de existirem produções dispersas no território nacional, o cultivo de tilápias em cativeiro tende a se concentrar no espaço, gerando aglomerações produtivas e, consequentemente, diferentes formas de proximidade entre atores que participam das diferentes etapas do circuito espacial de produção e do círculo de cooperação.




    A segunda é que, o circuito espacial de produção da tilapicultura acolhe influências locais e regionais, expressando aspectos socioculturais específicos nas formas, ações e intencionalidades inerentes à produção-distribuição-troca-consumo de tilápias.




    A terceira característica ampla se desdobra das duas primeiras. As aglomerações produtivas distribuídas no território nacional possuem distintos e desiguais aspectos socioculturais e econômicos. Esses aspectos contribuem no desenvolvimento de níveis de densidades técnicas e informacionais também diferentes. Isto gera discrepâncias nos volumes de produção, inovações, políticas de desenvolvimento e atuação dos círculos de cooperação, envolvendo, por exemplo, trabalhos específicos de universidades e assessorias técnicas.




    Refletindo sobre as características gerais da tilapicultura, principal ramo da piscicultura nacional, e suas relações com o território, surgiram então novas questões.




    • Existem semelhanças entre as dinâmicas produtivas das aglomerações já estudados (Oeste e Norte do Paraná) com a dinâmica das outras aglomerações?




    • Além da disponibilidade hídrica, quais outros fatores promovem a existência de aglomerações produtivas de tilapicultura?




    • Como as características socioculturais locais e regionais influenciam na formação e funcionamento dos circuitos espaciais de produção em cada aglomeração?




    • Quais regiões do país tendem a absorver com mais facilidade a tilapicultura e quais absorvem produções de espécies nativas?




    • Quais processos de inovação se desenvolvem nas aglomerações produtivas da tilapicultura e quais seus respectivos resultados?




    • Como as redes de conhecimento se manifestam nas aglomerações da tilapicultura e como seus efeitos se difundem entre as aglomerações e nas produções dispersas?




    • Quais formas de normatização territorial incidem na regulação da tilapicultura?




    A partir dessas questões e características amplas da tilapicultura brasileira, definimos três objetivos principais para esta obra:




    1) Analisar, interpretar e explicar a estrutura e a dinâmica territorial da piscicultura brasileira, particularmente de seu principal ramo de produção: a tilapicultura.




    2) Analisar, interpretar, classificar e explicar as aglomerações produtivas da produção de tilápias com base nos seguintes conceitos: complexidade geográfica-econômica, circuito espacial de produção, círculos de cooperação, verticalidades e processos de verticalização, horizontalidades e processos de horizontalização e processos inovativos.




    3) Identificar e discutir tendências de desenvolvimento da piscicultura brasileira.




    Na busca por alcançar estes objetivos e trilhar um caminho teórico-metodológico coerente, utilizamos conceitos e categorias geográficas oriundas da teoria de Milton Santos (1979; 1986; 1988; 1993; 2003; 2006; 2014), tais como: espaço, território usado, técnica, circuitos espaciais de produção, círculos de cooperação, psicosfera e tecnosfera, horizontalidades, verticalidades e circuitos da economia urbana.




    Além desse conjunto de conceitos e categorias, buscamos dialogar com outras categorias analíticas, tais como: proximidades (espacial, geográfica, organizacional, institucional), redes de conhecimento locais (Buzzs locais) e não locais (Pipelines globais) a partir das obras de Mario Vale (2009; 2012); Bernard Pecqueur (2009) e Pecqueur; Zimmermann (2005). Dessa forma, procurou-se sistematizar essas contribuições para que dialogassem e complementassem os conceitos e categorias miltonianas, possibilitando maior potência na captação da realidade da tilapicultura enquanto situação geográfica (Silveira, 1999), ampliando assim nossa capacidade de análise.




    Ao nos aprofundarmos no entendimento das dinâmicas internas às aglomerações produtivas de tilápias, vimos a necessidade de propor uma nova categoria analítica para sua caracterização e análise. Trata-se da categoria analítica complexidade geográfico-econômica5. Essa categoria utiliza três principais parâmetros de aferição, que são os seguintes: capacidade produtiva (volume de produção/produtividade); diversidade de atores que compõem o circuito espacial de produção, diversidade de atores que compõem o círculo de cooperação e o pertencimento de atores urbanos6 do circuito espacial de produção, localizados ou não nas cidades, a circuitos da economia urbana, ou seja, ao circuito superior, superior marginal ou inferior.




    O desenvolvimento regional desigual existente no Brasil se reflete nas diferentes aglomerações produtivas da tilapicultura. Essa constatação mostrou que o capital envolvido nessa atividade usa de variadas formas para se apropriar de bases sociais e técnicas existentes no território brasileiro. Essa apropriação desigual produz combinações diferentes nas várias aglomerações da tilapicultura. A observação dessas diferenças no modo e na intensidade das apropriações permitiu desenvolver a noção de que há diferentes níveis de complexidade geográfico-econômica. Então classificamos as aglomerações produtivas da tilapicultura em três níveis de complexidade geográfico-econômica:




    • As de nível baixo, denominadas Aglomerações Produtivas Monofuncionais;




    • as de nível médio, denominadas Aglomerações Produtivas Mesofuncionais;




    • as de nível alto, denominadas Aglomerações Produtivas Multifuncionais.




    Essas tipologias contribuíram para a melhor aferição de processos de horizontalização/verticalização e das diferentes densidades das redes de conhecimento (Santos, 2006; Vale, 2012) efetivamente existentes nas aglomerações produtivas: os Buzzs locais, que auxiliam na circulação de conhecimentos tácitos7, produzidos localmente; ou não local, as Pipelines globais, fonte de conhecimento codificado8




    A presença e funcionamento dessas redes de conhecimento permitiram a compreensão e a verificação da existência de processos inovativos que dizem respeito à organização, produtos, procedimentos técnicos, equipamentos e tipo de insumos, nas etapas dos circuitos espaciais de produção e também nos círculos de cooperação. Possibilitando-nos, ainda, a evidenciar a geografia desigual do conhecimento que impulsiona o desenvolvimento geográfico desigual e combinado da piscicultura no território brasileiro (Mesquita; Luna; Souza, 2021). Na figura 01 apresenta-se um esquema que ilustra de modo geral o caminho teórico-metodológico desta pesquisa.




    Figura 01: Caminho teórico-metodológico para a análise da dinâmica territorial da piscicultura no Brasil.
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    Fonte: Elaborado pelo autor.




    Para trilhar esse caminho teórico-metodológico, partimos da revisão bibliográfica, embasada principalmente na obra de Milton Santos. Complementamos a revisão bibliográfica com uma ampla consulta de trabalhos científicos sobre a piscicultura.




    Procedemos à coleta de dados secundários qualitativos e quantitativos em instituições como: Embrapa Pesca e Aquicultura, PEIXE BR - Associação Brasileira de Piscicultura, Associações Regionais de piscicultura, Relatório da FAO - The State of World Fisheries and Aquaculture, IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, e revistas especializadas da área de aquicultura.




    O esforço se estendeu à coleta de dados primários por meio do estudo de três principais situações geográficas, que foram: Aglomeração Multifuncional do Oeste do Paraná (PR), Aglomeração Multifuncional de Ilha Solteira (SP/MS) e Aglomeração Mesofuncional do Submédio São Francisco (PE/BA/AL). Foram realizados trabalhos de campo, exercendo a observação direta das situações geográficas, realização de entrevistas semiestruturadas com diferentes perfis de piscicultores, secretários municipais, presidente de cooperativa, funcionários de indústria de equipamentos para a piscicultura, funcionários de frigoríficos, trabalhadoras de associações comunitárias de piscicultura, engenheira de pesca, dentre outras pessoas envolvidas nas dinâmicas das aglomerações visitadas.




    Para a sistematização dessa abordagem teórico-metodológica, nos apoiamos em algumas ideias centrais que sustentam o entendimento da estrutura e dinâmica da piscicultura como uso especializado do território brasileiro. Essas ideias são as seguintes:




    1) As atividades produtivas, apesar de utilizarem as mesmas técnicas de produção, ao se realizarem nos lugares e se combinarem com as condições pré-existentes, formam arranjos geográficos específicos.




    2) O território usado (Silveira, 2008) é uma categoria central de análise para esse estudo.




    3) Na maior parte do território brasileiro, a piscicultura se realiza como atividade empresarial. Mas isso não homogeneiza a atividade, pelo contrário, resulta em um arranjo específico, criando as diferenciações.




    4) O meio técnico-cientifico-informacional é um condicionante do desenvolvimento da piscicultura no Brasil.




    5) A densidade técnica e informacional de uma dada atividade produtiva é um fator fundamental para interpretar e explicar sua estrutura e dinâmica territoriais.




    6) Quanto maior for a intensidade e espessura das horizontalidades, mais forte a tendência de inclusão de atores não hegemônicos nos processos produtivos e na distribuição e apropriação de seus resultados econômicos.




    7) Quanto maior for a intensidade e espessura das verticalidades, mais forte será a tendência a privilegiar atores hegemônicos em relação ao controle sobre atividades produtivas e apropriação de recursos do território.




    A partir desse delineamento de ideias centrais e sistematização de análise, chegamos à seguinte tese expressa nos tópicos a seguir:




    1) A piscicultura se configura como um uso especializado do território, centrado na apropriação dos recursos hídricos.




    2) A estrutura territorial da piscicultura brasileira é composta por dois extensos contextos regionais. O contexto regional Norte-Centro-Oeste onde predomina o cultivo de peixes nativos. O contexto regional Nordeste-Centro-Sul, onde predomina o cultivo de peixes exóticos, particularmente a tilápia. No contexto Nordeste-Centro-Sul, a tilapicultura tem se desenvolvido com intenso dinamismo e constituído aglomerações produtivas dotadas de diferentes níveis de complexidade geográfico-econômica: monofuncionais, mesofuncionais e multifuncionais.




    3) A expansão e intensificação do cultivo de tilápias é o elemento central da dinâmica territorial da piscicultura brasileira.




    4) O desenvolvimento da tilapicultura empresarial tende a intensificar usos corporativos no território, essa tendência é mais acentuada em aglomerações produtivas meso e multifuncionais.




    5) A piscicultura, inclusive a tilapicultura, tem potencial para promover geração de renda, ocupação e inclusão social.




    Para explicitar a tese descrita nos tópicos enumerados, organizamos esta obra em 7 capítulos, além desta introdução e da conclusão.




    No capítulo 1, intitulado “A Piscicultura Brasileira”, apresentamos as características intrínsecas da piscicultura. Elencamos seus principais elementos e critérios de seletividade espacial. Fizemos também uma caracterização geral da piscicultura brasileira, indicando aspectos gerais do desenvolvimento da produção de diferentes espécies de peixes nas regiões do país, bem como suas relações com o sistema da aquicultura global.




    No capítulo 2, denominado “Estrutura Territorial da Piscicultura Brasileira”, propusemos uma regionalização da piscicultura brasileira. Tomamos como critério principal o predomínio de espécies cultivadas no Brasil e suas relações com o meio técnico-científico-informacional. É neste capítulo que explicamos a piscicultura brasileira a partir da estruturação de dois extensos contextos regionais: o contexto Nordeste-Centro-Sul e o contexto Norte-Centro-Oeste.




    A partir do entendimento da estrutura territorial, o capítulo 3 discute a “Dinâmica Territorial da Piscicultura Brasileira”. Apresentamos análises que apontam o movimento de expansão da piscicultura no território. Esse movimento, protagonizado principalmente pela tilapicultura, se traduz em formas de dispersão e concentração espacial da produção de peixes em cativeiro. Nossas atenções se voltam às formas concentradas, caracterizadas pela formação de aglomerações produtivas de tilápias no contexto regional Nordeste-Centro-Sul.




    O capítulo 4 “Complexidade Geográfico-econômica e Classificação das Aglomerações Produtivas” apresenta a proposta metodológica desta pesquisa. Essa metodologia é centrada na categoria complexidade geográfico-econômica. Apresentamos as principais bases de formulação dessa categoria analítica, especialmente sua ligação com contribuições da obra de Milton Santos. É neste momento que explicamos os diferentes níveis de complexidade geográfico-econômica, que resultam nas três tipologias de aglomerações produtivas: as multifuncionais, mesofuncionais e monofuncionais.




    No capítulo 5, “Aglomeração Produtiva Multifuncional do Oeste do Paraná”, discutimos sobre como se dá a alta complexidade geográfico-econômica desta aglomeração, caracterizando a grande diversidade de atores e a atuação de parte deles no circuito superior da economia urbana. Discute-se, ainda, a eficiente estruturação dos atores nas etapas do circuito espacial de produção, os desdobramentos do uso da modalidade técnica tanques escavados, a força das horizontalidades e a capacidade de atração de verticalidades. Outro aspecto importante é o papel das cooperativas agroindustriais na etapa de beneficiamento da produção e o sistema de integração. Isso tem dado celeridade à produção de tilápias na aglomeração, alcançando mercados em todas as escalas, do local ao global.




    Assim como no capítulo anterior, no capítulo 6, sobre a “Aglomeração Produtiva Multifuncional de Ilha Solteira (SP/MS)”, analisamos uma aglomeração de alta complexidade geográfico-econômica. Apesar de classificadas como de alta complexidade, há consideráveis diferenças entre Ilha Solteira e a aglomeração do Oeste do Paraná. Nesta aglomeração predomina a atuação de grandes grupos empresariais com produção verticalizada, tendo como principal modalidade técnica os tanques-rede. Na maioria dos casos, esses atores empresariais estão ligados ao circuito superior da economia urbana. Devido às densidades técnicas e informacionais elevadas e maior acesso a serviços prestados por atores do círculo de cooperação regional, também se caracterizam pela comercialização em várias escalas.




    No capítulo 7, intitulado “Aglomeração Produtiva Mesofuncional do Submédio do São Francisco (BA/PE/AL)”, nossas atenções se dirigem a uma situação bem diferente das anteriores. Trata-se de uma aglomeração de nível médio de complexidade geográfico-econômica que, apesar de possuir alta diversidade de atores no circuito espacial de produção e círculo de cooperação, apresenta relativo equilíbrio entre atores da economia urbana pertencentes aos circuitos inferior e superior marginal. Com modalidade técnica predominante de tanques-rede, evidencia-se nesta aglomeração o importante papel das associações comunitárias de piscicultores e piscicultoras instaladas às margens do Submédio do Rio São Francisco.




    Em resumo, nos capítulos finais, procuramos construir análises baseadas no conceito de complexidade geográfico-econômica que evidenciassem elementos capazes de expressar diferenças e desigualdades entre as aglomerações analisadas que produzem a mesma mercadoria: a tilápia.




    Nas conclusões, retomamos o percurso de análise e apresentamos de forma sintética as principais contribuições deste estudo sobre a estrutura e a dinâmica territorial da piscicultura brasileira.




    




    

      

        	1 Trata-se da produção de organismos aquáticos em cativeiro, que pode ser desenvolvida em água doce, ou seja, em rios interiores aos continentes, neste caso chamada de aquicultura continental. Ou aquicultura marinha, aquela desenvolvida em água salgada de mares e oceanos (Dias, 2021).





        	2 Elencamos alguns estudos envolvendo a piscicultura que foram realizados por pesquisadores brasileiros da área de geografia. Esse levantamento foi realizado por meio de consulta a bases de dados indexadas, tais como: Google Acadêmico e Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES.





        	3 Expressa um fenômeno social onde o controle da água representa o domínio do território, trazendo à tona conflitos eminentemente hídricos, dividindo as comunidades por classes com interesses e luta, podendo assumir dimensões e delimitações múltiplas, a origem e trajetória da água é que vai demarcar seu tamanho e forma (Torres, 2007). Esse conceito foi abordado por Avaní Terezinha Gonçalves Torres em sua Dissertação de Mestrado “Hidroterritórios (novos territórios da água): os instrumentos de gestão dos recursos hídricos e seus impactos nos arranjos territoriais”, defendida em março de 2007, junto ao Programa de Pós-Graduação em Geografia/UFPB.





        	4 Os trabalhos citados referem-se à produção em territórios aquáticos continentais, ou seja, referem-se apenas à piscicultura praticada nessas águas daí a baixa quantidade de pesquisas mencionadas. Por outro lado, no âmbito da geografia, há diversos trabalhos sobre a pesca no Brasil, particularmente trabalhos sobre a pesca artesanal.





        	5 Detalharemos e aprofundaremos a fundamentação dessa categoria analítica no capítulo 5.





        	6 Compreende atores como: laboratórios de alevinoculturas, frigoríficos, fábricas de ração, fábricas de equipamentos, escritórios administrativos, supermercados, entre outros. Excluem-se os atores da produção de engorda, estes atuam em propriedades rurais.





        	7 Considera-se conhecimento tácito ou informal aquele que é promovido no interior da aglomeração produtiva, pelas interações do sistema local devido à partilha de linguagem, normas e valores culturais comuns (Vale, 2012).





        	8 No que se refere ao conhecimento do tipo codificado, é aquele com capacidade de se externalizar à aglomeração produtiva, podendo ser adquirido e absorvido por mecanismos de mercado não implicando em proximidade espacial (Vale, 2012).



      


    


  




  

    1. A PISCICULTURA BRASILEIRA




    Este capítulo analisa incialmente as características intrínsecas da piscicultura em geral e da tilapicultura em particular. A piscicultura brasileira está, em grande medida centrada na produção de tilápias (tilapicultura). Apesar disso, do ponto de vista das condições de produção e das estruturas territoriais, a atividade apresenta uma multiplicidade de formas e situações, que envolvem a produção dos peixes nativos e de outras espécies exóticas, além da tilápia.




    Após a análise das características gerais da piscicultura apresentamos uma caracterização geral da atividade no Brasil, bem como a posição da piscicultura brasileira no contexto mundial.




    1.1. Características Intrínsecas da Piscicultura




    Faz-se muito importante salientar as características intrínsecas da piscicultura e, particularmente, as características intrínsecas da tilapicultura, ramo da piscicultura dotado de maior complexidade e velocidade de expansão. Com base nessas características podemos analisar as mediações existentes entre o circuito espacial produtivo da piscicultura e o território, evidenciando assim, intencionalidades e critérios específicos de sua seletividade espacial. No caso da tilapicultura, evidenciar algumas características intrínsecas que favorecem a formação de aglomerações produtivas.




    Quando afirmamos que a piscicultura é um uso especializado do território, nos referimos ao cultivo peixes em grande escala com objetivos comerciais, empregando técnicas específicas a esse fim. A partir do cultivo de peixes, diversos subprodutos podem ser gerados e o destino dessa produção pode variar do consumo local às exportações.




    O conjunto da produção piscicultora exige portanto uma divisão de trabalho específica, cujo número de etapas e as formas de encadeamento entre elas, as modalidades técnicas empregadas e outros aspectos podem variar de acordo com as espécies produzidas e suas relações com o território e o meio técnico-científico-informacional.




    A piscicultura exige o emprego de modalidades técnicas que incidem sob a forma como os peixes são reunidos em cativeiro e tratados. Podem ser utilizados tanques-rede, tanques escavados, tanques elevados, tanques de alvenaria, entre outros9. As modalidades técnicas mais frequentes são os tanques-rede e os tanques escavados.




    A piscicultura em geral e, particularmente a tilapicultura, se dividem em etapas encadeadas de tal maneira que estabelecem cotidianamente fluxos materiais e imateriais entre áreas urbanas e rurais, entre regiões de um mesmo país e entre países.




    A primeira etapa da divisão de trabalho da piscicultura é a alevinagem10. Em geral, os alevinos são cultivados até se aproximarem do estágio em que são denominados juvenis, quando são considerados aptos a serem transferidos para produtores da etapa seguinte.




    Na sequência vem a etapa de engorda dos peixes juvenis. Essa etapa realizada em propriedades rurais, faz com que os peixes atinjam a fase adulta e preencham condições determinadas pelo mercado para seu abate ou para comercialização como peixes vivos.




    A depender da espécie, a etapa seguinte é a do beneficiamento. Em razão de suas características industriais, o beneficiamento ocorre geralmente em áreas urbanizadas onde se situam os frigoríficos. Nesses locais são gerados subprodutos e resíduos: filés, escamas, carcaça e vísceras. No caso das tilápias praticamente não há resíduos, uma vez que escamas, vísceras e carcaça podem ser encaminhadas para outras indústrias, como por exemplo, fábricas de óleo e farinha de peixe.




    Por fim, há a etapa de transporte dos peixes: vivos ou abatidos, e de subprodutos, como os filés. Os veículos para transporte são específicos. Dependendo da situação devem possuir equipamentos de manutenção da vida dos peixes ou equipamentos de refrigeração.




    A descrição sucinta dessas etapas do circuito espacial de produção objetiva apresentar a divisão de trabalho interna à piscicultura como uma de suas principais características intrínsecas. Objetiva-se também indicar que essa atividade exige certas combinações geográficas subjacentes que tornem disponíveis elementos essenciais à sua existência. Ressaltamos que, na perspectiva esboçada pela descrição geral das etapas da divisão do trabalho da piscicultura, consideramos sua realização como produção mercantil.




    A primeira e mais vital característica intrínseca da piscicultura é obviamente a disponibilidade hídrica. Entretanto, essa disponibilidade de água precisa ser acompanhada de outros elementos para que um lugar se torne propício à piscicultura. Falando especificamente das águas, quando utilizamos o termo disponibilidade hídrica significa que os corpos d’água precisam reunir condições favoráveis ao cultivo da espécie de peixe pretendida. A água deve ser de boa qualidade11, estar localizada em região com clima favorável às espécies cultivadas e ter bom volume de renovação.




    Além das condições naturais, os corpos d’água precisam ser passíveis de concessão legal para prática da piscicultura. Dessa forma, necessitam estar em consonância com as normativas de cessão de usos, estabelecidas pelos órgãos competentes como a ANA – Agência Nacional das Águas, MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Secretária de Aquicultura e Pesca, e instituições estaduais e municipais.




    Em conjunto com as condições naturais e normativas mencionadas, certos recursos do território (Benko; Pecqueur, 2001) devem estar presentes para que a piscicultura se desenvolva. Esses recursos participam como critérios da seletividade espacial exercida pela piscicultura. Os principais recursos do território requeridos por esta atividade dizem respeito a elementos socioculturais, econômicos e de infraestrutura. São pré-existências necessárias.




    Dentre essas pré-existências, destaca-se a estrutura fundiária. A distribuição espacial das propriedades rurais em relação aos corpos d’água deve possibilitar acesso direto às águas. Tanto na modalidade técnica de tanques-rede como de tanques escavados, esse fator influencia diretamente o custo de implantação do empreendimento piscícola e, portanto, sua viabilidade.




    Outro recurso territorial indispensável é a disponibilidade de mão de obra, tanto qualificada como semiqualificada. Os trabalhadores devem atuar cotidianamente no cultivo dos peixes em suas diversas etapas. Tarefas essenciais precisam ser cumpridas diariamente. Isso requer que o deslocamento casa-tabalho desse conjunto de pessoas seja viável nessa escala de tempo.




    Tão fundamentais quanto os outros elementos apresentados são as condições de acesso à laboratórios de alevinagem, principal fonte da matéria-prima da piscicultura. Os fluxos materiais e imateriais entre alevinagem, engorda e beneficiamento exigem infraestruturas como: rede urbana, rede viária, principalmente boas estradas, redes de energia, redes de comunicação, assistência técnica, apoio de instituições de pesquisa, entre outras.




    Denominamos a estrutura formada por todos esses elementos, particularmente os pré-existentes, como combinações geográficas (Cholley, 1964). As combinações geográficas12 analisadas nessa obra reúnem os elementos essenciais à piscicultura. É importante ressaltar que a estrutura dessas combinações variará conforme as intencionalidades, por exemplo, será de um jeito para a tilapicultura e de outros tantos para o cultivo de espécies nativas.




    Em resumo, a piscicultura em geral, seja o cultivo de espécies nativas ou exóticas, se caracteriza como um uso do território dotado de expressiva seletividade espacial.




    No quadro 01, apresentamos resumidamente uma lista de critérios determinantes da seletividade espacial da piscicultura. Por meio desta lista é possível analisar de modo sintético as combinações geográficas exigidas por essa atividade.




    Quadro 01: Principais critérios de seletividade espacial da piscicultura.




    

      

        

          	

            Categorias


          



          	

            Critérios


          

        




        

          	

            Naturais


          



          	

            • Disponibilidade hídrica (Tanto em reservatórios de hidroelétricas para cultivo em tanques-rede quanto em propriedades rurais para cultivo em tanques escavados);




            • Água de boa qualidade e capacidade de renovação;




            • Condições climáticas favoráveis (indicação ideal da temperatura da água entre 26 e 28°C no caso da tilápia);




            • Topografia adequada, declividade de até 3% (p/ tanques escavados).


          

        




        

          	

            Socioeconômicas e infraestruturais


          



          	

            • Estrutura fundiária e acesso à água (Custo da terra);




            • Disponibilidade de força de trabalho qualificada e semiqualificada;




            • Acesso a fornecimentos de insumos e serviços (laboratórios de alevinagem, equipamentos, assistência técnica);




            • Existência de condições logísticas para escoar a produção;




            • Acesso a canais de consumo (frigoríficos, pesqueiros, supermercados, atravessadores).




            • Transporte especializado para animais aquáticos (peixes).


          

        




        

          	

            Normas e organização político-econômica


          



          	

            • Legislação ambiental e de uso das águas sem restrições à produção da espécie a ser produzida;




            • Vantagens decorrentes de benefícios fiscais;




            • Vantagens decorrentes de empréstimos e financiamentos para custeio e investimentos;




            • Apoios associativos e cooperativos;




            • Apoio de instituições de ensino e pesquisa.


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de Camelini e Castillo, 2012.




    A tilapicultura, ou seja, a produção de tilápias, possui algumas características intrínsecas próprias que favoreceram sua consolidação e expansão pelo território brasileiro. Uma delas diz respeito às condições biológicas da espécie. Em sua forma natural a tilápia possui características favoráveis de adaptação a ambientes diferentes dos de sua origem13. Essa característica original da espécie foi intensificada por meio de grandes investimentos em melhoramento genético. Os investimentos na transformação da genética da tilápia foram superiores aos realizados em outras espécies (Dias; Oliveira, 2021; Povh et al., 2022).




    No Brasil, o processo de melhoramento genético da tilápia se intensificou a partir da década de 1990. Universidades públicas brasileiras e instituições internacionais firmaram parceria na pesquisa sobre o melhoramento genético da espécie, visando obter maior adaptação aos biomas brasileiros, maior conversão alimentar, e rendimento do filé (Dias, 2021). Essas ações modificaram características naturais da tilápia e possibilitaram a expansão de seu cultivo não somente no Brasil, mas em todo o mundo.




    Outra característica intrínseca da tilapicultura brasileira, decorrente do melhoramento genético da espécie, são os níveis de densidade técnica atingidos nos circuitos espaciais de produção.




    Em relação a produção de outras espécies a tilapicultura apresenta circuitos espaciais de produção e círculos de cooperação muito mais densos e espalhados pelo território. Os volumes produzidos e a produtividade geral desse ramo da psicultura brasileira também são maiores. Isso se deve às densidades técnicas e informacionais, a tecnosfera e psicosfera inerentes à tilapicultura no Brasil. Explicitaremos essas características ao longo do trabalho, começando pelo tópico seguinte que faz uma caracterização geral da piscicultura brasileira.




    1.2. Caracterização da Piscicultura Brasileira




    A piscicultura brasileira inicia suas atividades de forma muito tímida em meados da década de 1970. Nesse momento, implementou-se na região Nordeste um programa de produção e soltura de alevinos de tilápias em reservatórios públicos. Houve também a disseminação da espécie em reservatórios dos estados de São Paulo e Minas Gerais. Porém, a falta de técnicas de manejo acarretou rapidamente o declínio dessa prática (Figueiredo Júnior; Valente Júnior, 2008).




    Dessa forma, tomamos como recorte temporal de nossas análises, as dinâmicas ocorridas a partir do final da década de 1980 e início da década de 1990. Desse momento em diante a piscicultura e, principalmente a tilapicultura, foram impulsionadas como atividade empresarial, alcançando maiores volumes de produção. Considerando escalas de produção mais elevadas, pode-se dizer que o desencadeamento da psicultura em moldes empresariais se deu no Oeste do Paraná, nos municípios de Assis Chateaubriand e Toledo, de onde se disseminou para outros lugares (Dias, 2021; Figueiredo Júnior; Valente Júnior, 2008).




    Em sua totalidade, a piscicultura acompanha aspectos gerais do desenvolvimento desigual e combinado do território brasileiro. Acompanha as densidades do meio técnico-científico-informacional que, após a década de 1970, se disseminou com diferentes intensidades pelas regiões do país. “[...] A expansão desse meio técnico-científico-informacional é seletiva, com o reforço de algumas regiões e o enfraquecimento relativo de outras” (Santos; Silveira, 2006, p. 103).




    Uma das características que marcam esse caráter de multiplicidade da piscicultura brasileira é sua composição por três subdivisões. As subdivisões se distinguem pelos tipos de espécies produzidas em cativeiro: a primeira delas, a tilapicultura (produção de tilápias, espécie exótica); a segunda, a produção de nativos (grupo de espécies naturalmente brasileiras); e por último as outras espécies exóticas (grupo de espécies não naturais do Brasil, além da tilápia).




    De modo geral, desde 2014, somando-se as três subdivisões, a piscicultura brasileira apresenta crescimento contínuo dos volumes de produção, como indica o gráfico 01.




    Gráfico 01: Evolução da produção de peixes cultivados no Brasil, 2014 - 2020.
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    Fonte: Peixe BR, 2023. Organizado pelo autor, 2024.




    No Brasil, no ano de 2022, a produção da piscicultura chegou a 860.355 toneladas. Quando comparamos o volume de produção de 2022 com o de 2014, o crescimento é de 48,6%. Esse cenário de crescimento aconteceu em meio às incertezas do contexto econômico recessivo do final do segundo mandato presidencial de Dilma Rousseff, Impeachment e governo Temer, seguido pelos impactos negativos provocados pela pandemia da Covid-19 e governo Bolsonaro. Ao longo do período, nota-se variações menos expressivas entre 2015 e 2016. Entre esses anos o aumento real foi de apenas 2.510 toneladas, caracterizando uma relativa estabilidade na trajetória de crescimento da produção.




    De acordo com a Peixe BR (2018), esses momentos de baixo crescimento se deram pela instabilidade macroeconômica e política da época, ocasionando redução de investimentos, além do aumento do desemprego e redução do poder de compra da população. Contudo, o setor voltou a apresentar certo dinamismo com um crescimento de 5,3% entre 2019 e 2020 e de 4,74% entre 2020 e 2021. Já entre 2021 e 2022 o crescimento foi de 2,3%, claramente menor que nos anos imediatamente anteriores.




    Tomando como base o recorte oficial das grandes regiões do Brasil definidas pelo IBGE, entre 2016 e 2020 a piscicultura brasileira apresentou a seguinte evolução de sua produção (em toneladas).




    Gráfico 02: Evolução da produção de peixes cultivados por regiões do Brasil, em mil toneladas, em (2016-2020).
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    Fonte: Peixe BR, 2019; 2020; 2021; 2023. Organizado pelo autor, 2024.




    Puxada expressivamente pelo Paraná, a região Sul se destaca dentre as outras. Entre 2016 e 2022, a região apresentou crescimento de 79%, o maior entre as cinco macrorregiões brasileiras. A região Norte teve seu melhor momento em 2017, mas a partir deste ano apresentou retração. Esse efeito está relacionado ao predomínio de espécies nativas, que ainda carecem de investimentos em beneficiamento, controle sanitário, logística, além de soluções em relação à regularização com licenciamentos ambientais. Em 2022, o Norte apresentou uma pequena reversão na tendência de queda, o crescimento de apenas 0,3% representa certa estabilização.




    O Centro-Oeste também apresentou retração no volume de produção ao longo do período, sobretudo, a partir de 2018. Seu desempenho no período se assemelha ao da região Norte, possivelmente por razões semelhantes. Já as regiões Nordeste e Sudeste apresentaram crescimento desde 2016 até 2022. Elevaram seus volumes de produção em 62,6% e 53,5%, respectivamente.




    Quando olhamos para as unidades federativas do Brasil, o Paraná ocupa o topo do ranking. O estado se destaca por sua especialização na produção de tilápias. Na tabela 01 apresenta-se o ranking geral das unidades federativas produtoras de peixes cultivados, distribuídos nas três principais subdivisões por grupos e espécies que compõem a piscicultura nacional: as espécies nativas, a tilápia e outros peixes exóticos, este último grupo com menor expressividade.
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